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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
Decreto nº 27.521 de 28 de agosto  de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º,
alínea “a”, da Lei nº 7.944 de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do
Processo SEPLAG/2815/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita de Alienação de Bens Móveis, de acordo com o
artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28

de agosto de 2006; 118º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO    
21.902 – FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
28.846.0000-7015- DESAPROPRIAÇÃO E INDENIZAÇÕES DE    
                                IMÓVEIS 4590.61 00 1.000.000,00 
    

TOTAL 1.000.000,00 

Secretarias de Estado
Segurança e da Defesa Social
Portaria nº 1018 /2006/GSE João Pessoa, 24 de Agosto de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81,
de 21 de Agosto de 1981,  Instrução Normativa nº 1263/2005/SSDS, de 21/10/2005, e consideran-
do o teor das declarações do Sr. Vital Rodrigues de Melo,  e anexos,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de
Polícia Civil, GPC-601, Drs. CARLOS ANTÔNIO AIRES DE ALBUQUERQUE, Presidente,
matrícula nº 135.511-2, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e
SEVERINO DE SOUSA SILVA, matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciá-
rio desta Pasta, como Membros, a fim de apurar a responsabilidade dos servidores ADONIS DE
SOUSA MARQUES, Agente de Investigação, matrícula nº 155.073-0 e IVONALDO
TEIXEIRA DE ARAÚJO FILHO, Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº 155.729-7, lotados
nesta Secretaria, em razão das denúncias constantes das declarações acima referidas,
dando conta de que os servidores denunciados, se dizendo policiais da Delegacia da
Ordem Tributária, fizeram cobrança indevida, prevalecendo-se abusivamente da con-
dução de funcionários policiais, fatos que em tese, constituem transgressões disciplinares
previstas no Artigo 131, Incisos VIII(Praticar ato que importe em escândalo ou que

concorra para comprometer a função policial), XXXIV(Atribuir-se à qualidade de re-
presentante de qualquer órgão subordinado a Secretaria de Segurança Pública ou de
seus dirigentes, sem estar expressamente autorizado), XLVIII (Prevalecer-se,
abusivamente, da condição de funcionário policial) e LX (Cobrar carceragem, custas,
emolumentos ou qualquer outra despesa que não tenha apoio em Lei) c/c Artigo 140, §
Único e Artigo 149, Incisos II e X, todos da Lei 4.273/81(Estatuto da Polícia Civil de
Carreira do Estado), devendo a Comissão Processante ora designada, facultar ao servidor
acusado, os direitos e garantias Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, de conformi-
dade com o Artigo 5º Inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda oferecer em seu
favor todas as provas admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor.

Portaria nº 1019/2006/GSE  João Pessoa, 24 de Agosto de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81,
de 21 de Agosto de 1981,  Instrução Normativa nº 1263/2005/SSDS, de 21/10/2005, e consideran-
do o teor do Ofício nº 276/2006-9ª SRPC e anexos,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de
Polícia Civil, GPC-601, Drs. CARLOS ANTÔNIO AIRES DE ALBUQUERQUE, Presidente,
matrícula nº 135.511-2, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e
SEVERINO DE SOUSA SILVA, matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciá-
rio desta Pasta, como Membros, a fim de apurar a responsabilidade da servidora DARCINAURA
ALVES DE ASSIS, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 135.753-1, lotada nesta Secre-
taria, em razão das denúncias constantes nos documentos acima referidos, dando conta
de que a servidora denunciada, apropriou-se indevidamente da importância de R$
170,00 (Cento e setenta reais), além do pagamento de fiança no valor de R$ 500,00
(Quinhentos Reais), do preso Marcos Antônio Araújo dos Santos; Bem assim, manter
relações com pessoas de notórios e desabonadores antecedentes criminais, lhe atribuindo desem-
penho de atividades de seus subordinados. Fatos que em tese, constituem transgressões disciplina-
res previstas no Artigo 131, Incisos VII(Manter relações de amizade, ou exibir-se em
público, com pessoas de notórios e desabonadores antecedentes criminais, sem razão
de serviço), XI(Cometer a pessoa estranha à Repartição, fora dos casos previsto em Lei,
o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados) e Artigo LX(Cobrar
carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa que não tenha apoio em
Lei), c/c Artigo 140, § Único e Artigo 149, Incisos II e X, todos da Lei 4.273/81(Estatuto
da Polícia Civil de Carreira do Estado), devendo a Comissão Processante ora designada,
facultar ao servidor acusado, os direitos e garantias Constitucionais do Contraditório e da Ampla
Defesa, de conformidade com o Artigo 5º Inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda
oferecer em seu favor todas as provas admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor.

Portaria nº 1020 /2006/SEDS   Em, 22 de agosto de 2006.

O SECRETÁRIO DE ESTADO EXECUTIVO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81,
de 21 de Agosto de 1981, e a Instrução Normativa nº 1263/2005/SESDS, e com base no Ofício nº
355/2005/3ª SRPC, e seus anexos, sediada na cidade de Guarabira/PB,

RESOLVE:
I – Tornar sem efeito a Portaria nº 1235/2005/SESDS, datada de 23.09.2005 e

publicada no Diário Oficial Edição de 24.09.2005,
II - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a cargo da

Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de Polícia Civil,
GPC-601, Drs. CARLOS ANTÔNIO AIRES DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 135.511-2,
Presidente, e GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e SEVERINO DE
SOUSA SILVA, matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciário desta Pasta,
como Membros, a fim de apurar a responsabilidade do servidor TARCÍSIO NOBERTO SILVA,
Agente de Investigação, matrícula nº 82.662-6, lotado nesta Secretaria, nos fatos denuncia-
dos no ofício acima referido, dando conta de que o servidor fez devolução indevida de uma
motocicleta que estava com busca e apreensão decretada pela Justiça, fato que em tese, constitui
transgressões disciplinares previstas no Artigo 131, Incisos VIII( Praticar ato que importe
em escândalo ou que concorda para comprometer a função policial); XXIX (Trabalhar
mal, intencionalmente ou por negligência) e XLI ( Desrespeitar ou procrastinar o
cumprimento de decisão ou ordem Judicial, bem como criticá-las), c/c Artigo 140,
Parágrafo Único, todos da Lei 4.273/81(Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado),
devendo a Comissão Processante ora designada, facultar ao servidor acusado, os direitos e garan-
tias Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, de conformidade com o Artigo 5º
Inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda oferecer em seu favor todas as provas
admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor.

 Portaria nº 1021 /2006/GSE João Pessoa, 24 de Agosto de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 158 da Lei nº 4.273/81, de 21 de Agosto
de 1981, Instrução Normativa nº 1263/2005/SDSDS, de 21/10/2005, e com base no teor do Ofício
nº 477/2005/IPC datado de 27/10/2005,

RESOLVE:
I – Tornar sem efeito a Portaria nº 1398/2005/SSP, datada de 02.12.2005,

publicada no Diário Oficial do Estado, Edição de 04.12.2005,
II - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a cargo da

Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de Polícia Civil,
GPC-601, Drs. CARLOS ANTÔNIO AIRES DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 135.511-2,
Presidente, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e SEVERINO DE
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SOUSA SILVA, matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciário desta Pasta, como
Membros, a fim de apurar a responsabilidade dos servidores, JOSÉ PEREIRA BARROS, Dele-
gado de Polícia Civil, matrícula nº 98.211-3 e ROBSON RODRIGUES DE OLIVEIRA,
Agente de Investigação, matrícula nº 96.455-7, lotados nesta Secretaria, em razão dos fatos
denunciados contra os referidos servidores dando conta de que os mesmos quando procuraram a
Unidade de Medicina Legal da Cidade de Campina Grande/PB, para fazer Exame de Corpo Delito
do servidor Robson Rodrigues de Oliveira, que estava com o braço imobilizado, foram orientados
de que precisavam de um Atestado Médico do Hospital onde o mesmo foi atendido, em decorrên-
cia dessa orientação passaram a proferir agressões verbais aos servidores daquela Unidade, promo-
vendo manifestação contra Atos da Administração, procrastinando seu cumprimento, com abuso
da condição de funcionários policiais, fato ocorrido nos dias 25 e 26/10/2005, em tese, constituem
transgressões disciplinares previstas no Artigo 131, Incisos III(Promover manifestação con-
tra Atos da Administração ou movimentos de apreço ou desapreço a quaisquer autori-
dades); XLVIII (Prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário policial), com-
binado com o Artigo 140, Parágrafo Único, todos da Lei 4.273/81(Estatuto da Polícia
Civil de Carreira do Estado da Paraíba), devendo a Comissão Processante ora designada,
facultar ao servidor acusado, os Direitos e Garantias Constitucionais do Contraditório e da Ampla
Defesa, podendo ainda oferecer em seu favor, todas as provas admitidas em Direito, de conformi-
dade com o Artigo 5º Inciso LV da Constituição Federal, e demais preceitos em vigor.

Portaria nº 1022 /2006/GSE João Pessoa, 28 de Agosto de 2006.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA  DEFESA SOCIAL,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelos Artigos 131 e 134 da Lei Complementar nº 58/
2003, Instrução Normativa nº 1263/2005/SESDS, tendo em vista a conclusão da Sindicância
Administrativa nº 005/2003-9ª SRPC,

RESOLVE:
I –     Tornar sem efeito a Portaria nº 1239/2005/SEDS, datada de 03.10.2005,

publicada no Diário Oficial Edição de 04.10.2005,
II - D eterminar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a cargo da

Comissão Permanente de Inquérito desta Secretaria, composta pelo Procurador do Estado, Dr.
Marcos de Assis Holmes Madruga, matrícula nº 070.550-1, como Presidente, Carlos
Alberto do Nascimento Silva, matrícula nº 061.097-6 e Ricardo Mesquita Quirino,
matrícula nº 076.485-0, como Membros, a fim de apurar a responsabilidade do servidor,
JOÃO BATISTA VIEIRA, Técnico Nível Médio, matrícula nº 047.866-1, lotado nesta Secre-
taria, pelo fato do preso Thiago Calixto da Silva ter fulgado  da Delegacia de Polícia da cidade de
Sousa/PB, na data de 18 de Agosto de 2003,  quando do serviço de plantão do referido servidor,
fato que em tese, constitui transgressões disciplinares, previstas no Artigo  106, Incisos III e IV
da Lei Complementar nº 58/2003, de 30.12.2003, facultar ao servidor acusado, os direitos e
garantias Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, de conformidade com o Artigo 5º
Inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda oferecer em seu favor todas as provas
admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/PB

PORTARIA Nº 127/2006-DS João Pessoa, 21 de agosto de 2006.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da Lei nº 3.848,
de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o artigo 131 e seguintes, da Lei
Complementar nº 58/2003;

R E S O L V E:
Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no processo nº

5496/2006 - DETRAN, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório
conclusivo no prazo de trinta  dias.

PORTARIA Nº 128/2006-DS João Pessoa, 21 de agosto de 2006.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da Lei nº 3.848,
de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o artigo 131 e seguintes, da Lei
Complementar nº 58/2003;

R E S O L V E:
Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no processo nº

2813/2006 - DETRAN, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório
conclusivo no prazo de trinta  dias.

PORTARIA Nº 133/2006-DS João Pessoa, 28 de agosto de 2006.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7. 960, de 07 de março de 1979 e, de conformidade com o que consta
no processo nº 8613/2006-DETRAN/PB;

R E S O L V E:
I-Designar o servidor Adão Domingues Guimarães, matrícula nº 1037-5, para

responder pelo cargo de Chefe da 16ª CIRETRAN, enquanto durar o afastamento de seu titular João
Batista Roberto, matrícula nº 0190-2, que se encontra de Licença Médica, no período de 07.07 a
04.10.2006, conforme Laudo da Junta Médica Distrital de Campina Grande/PB;

II- A presente Portaria retroage seus efeitos a 07.07.2006;
III- Encaminhar à Divisão de Recursos Humanos, para conhecimento e as

devidas anotações.

Desenvolvimento da Agropecuária
e da Pesca
PORTARIA nº 061 João Pessoa, 23 de agosto de 2006

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº 67 de 07 de
julho de  2005, c/c o art. 18, inciso XV, do Decreto nº 7.532 de 13 de março de 1978 e Portaria
nº 059/2006 de 10 de agosto de 2006,,

RESOLVE:
Designar os funcionários abaixo relacionados que serão responsáveis pela emis-

são dos documentos de fiscalização e autuação por infração à Lei nº 7.068 de 02.04.2003,
regulamentada pelo Decreto 26.428 de 21.10.2005.

MAT. NOME PROFISSÃO SETOR
75.495-1 Airton José dos Santos Bacalhau Veterinário DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
87.090-1 Aldecy Lobo Porto Veterinário DEFESA ULSAV C. DO ROCHA
65.539-2 Antônio Araújo Neto Veterinário DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
72.371-1 Antônio Freires de Farias Veterinário DEFESA ULSAV DE ITAPORANGA
75-1 Carlos Fernando Leite Maia Veterinário DEFESA ULSAV CAJAZEIRAS
74.723-8 Celina Maria de Araújo B. Silva Veterinário DEFESA ULSAV DE PATOS
73.407-1 Edna Pereira Ribeiro Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
77.549-5 Edvaldo Nunes da Silva Filho Veterinário DEFESA ULSAV DE POMBAL
91.064-3 Francisco Edilberto Brasileiro Veterinário DEFESA POSTO DE ALCANTIL
1.617-3 Janduhy Chaves de Vasconcelos Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
82.464-0 João Bosco de Oliveira Veterinário DEFESA  ULSAV DE SOUSA
80.838-5 João Ribeiro Vilela Neto Veterinário DEFESA ULSAV DE PATOS
79.216-1 Jorge Kleber Nery Veterinário DEFESA NÚC. DE SANIDADE ANIMAL
781-1 Jose Carlos Lopes Pinho Veterinário DEFESA ULSAV DE JOÃO PESSOA
58.234-4 José Carlos Sedrim Parente Veterinário DEFESA ULSAV DE JOÃO PESSOA
79.889-4 Lindaura Alves de Sousa Veterinário DEFESA ULSAV PRINCESA ISABEL
99.391-3 Lúcia de Fátima Pimentel Guimarães Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
80.469-0 Manoel Taigy de Queiroz Mello Neto Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
75.069-7 Marli Pereira Santos de Oliveira Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
126.997-6 Marta Suedy Martins Maniçoba Xavier Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
79.283-7 Midian de Sousa Conserva Veterinário DEFESA NÚC. DE INSP.PROD.O ANIMAL
1.420-6 Othoniel C. Gueiros Veterinário DEFESA POSTO JURIPIRANGA
80.451-7 Severino Tiburtino de Oliveira Veterinário DEFESA ULSAV DE PATOS
116-7 Valdy Vieira de Sousa Veterinário DEFESA ULSAV DE ITABAIANA
1.627-6 Washington Luiz Marinho Guedes Veterinário DEFESA ULSAV DE SANTA LUZIA
70.079-7 Abelardo Zenaide N. Montenegro Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV JURIPIRANGA
90.300-1 Adjair da Costa Leite Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
71.259-1 Anselmo de Almeida Luna Eng. Agrônomo DEFESA POSTO C. DE ALMAS
73.387-3 Antônia Ezilda Soares dos Santos Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE  C. GRANDE
80.209-3 Antonildo Campos da Silva Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE MONTEIRO
98.210-5 Antônio Alberto de Sousa Carneiro Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE PATOS
73.753-4 Antônio da Costa Agra Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE ALCANTIL
73.610-4 Antônio Gomes Moreira Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE JOÃO PESSOA
124.897-9 Diógenes Antônio de Lacerda Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE GUARABIRA
96.381-0 Edvam Dantas Diniz Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE C. DO ROCHA
124.966-5 Francisco Fernandes de Lira Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE C. DO ROCHA
90.898-3 Geraldo Correia Guedes Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
124.895-2 Gilberto Antônio Carneiro Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
124.979-7 Iramá Lopes Maciel Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
99.930-0 João Freire Filho Eng. Agrônomo DEFESA POSTO CRUZ DE ALMAS
74.713-1 João Venerável de Morais Neto Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE SANTA LUZIA
97.047-6 José Alcides Barbosa Medeiros Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
97.038-7 José Amaro Andrade do Amaral Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
126.601-2 José Martos Xavier Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE CAJAZEIRAS
91.434-7 José Pessoa Filho Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE C. DE SANTANA
74.390-9 José Pires de Sousa Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE CAJAZEIRAS
134.810-8 Josileide Cabral Santiago Eng. Agrônomo DEFESA NÚC.DE INSP.PROD. O.VEGETAL
136.868-1 Luiz Carlos de Sá Barros Eng. Agrônomo DEFESA NÚC.DE INSP.PROD. O.VEGETAL
97.017-4 Manoel Nunes Filho Eng. Agrônomo DEFESA POSTO CRUZ DE ALMAS
57.764-2 Maria Amélia Barboza de Souza Eng. Agrônomo DEFESA NÚC.DE INSP.PROD. O.VEGETAL
80.907-1 Maria Zélia Bezerra Pinto Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE GUARABIRA
125.239-9 Mário Flávio Porpino de Lucena Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE C. DE SANTANA
135.313-6 Melquiades Pedro de Sousa Neto Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE C. DO ROCHA
75.876-1 Messias Caetano Bezerra Eng. Agrônomo DEFESA NÚC.DE INSP.PROD. O.VEGETAL
125.037-0 Paulo de Aleros e Souza Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE CAJAZEIRAS
99.525-8 Petrônio Cabral Gondim Eng. Agrônomo DEFESA POSTO JURIPIRANGA
95.698-8 Rejane Figueiredo Santos Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
76.341-1 Renato Vitório Rodrigues Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
74.836-6 Roberto Alexandre de Assis Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE SOUSA
57.544-5 Roberto Porto de Alencar Agra Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
126.912-7 Severino Mascena Neto Eng. Agrônomo DEFSA ULSAV DE POMBAL
81.311-7 Ubirajara de Albuquerque Miranda Eng. Agrônomo DEFESA POSTO CRUZ DE ALMAS
133.331-3 Vicente de Paula Henriques de Araújo Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
109.073-9 Waldez de Sousa Paz Eng. Agrônomo DEFESA POSTO DE ALCANTIL
523-1 Adalberto de Araújo Mota Eng. Agrônomo DEFESA ULSAV DE C. GRANDE
106-6 Telma Pereira A. Chacon Eng. Agrônomo DEFESA NÚC.DE INSP.PROD. O.VEGETAL
125.005-1 Antônio Farias Júnior Zootecnista DEFESA POSTO C. DE ALMAS E JURIPIRANGA
76.043-9 Armando das Neves de Melo Zootecnista DEFESA POSTO DE CAJAZEIRAS
96.911-7 José Ariele Cruz de Freitas Zootecnista DEFESA POSTO DE CAMPO DE SANTANA
101.878-7 Luiz Pascoal do Nascimento Zootecnista DEFESA POSTO C. DE ALMAS E JURIPIRANGA

INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA – INTERPA/PB

EXPEDIENTE DO DIA 24 DE AGOSTO DE 2006

O Diretor Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamen-
tal nº 0227/04, combinado com o Artigo 13, Inciso I, do Regimento Interno, aprovado pelo
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Decreto nº 17.171, de 14.12.1994, e de acordo com os Artigos 177 e 179 da Lei Complementar
nº 58, de 30.12.2003, deferiu os seguintes pedidos de:

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (PRORROGAÇÃO)

LOTAÇÃO MAT. PROCESSO NOME DO SERVIDOR DIAS PERÍODO 
 

INTERPA/PB 
 

 
0323-9 

 
 

 
043/06 

 

 
ELISABETH C. FEITOSA DE BRITO 

 
090 

 
28.05.2006 a 25.08.2006 

Turismo e do Desenvolvimento
Econômico

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL– IMEQ/PB

PORTARIA Nº 028/06 – IMEQ/PB/CA    Em 23 de agosto de 2006.

O COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE METROLO-
GIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE, conceder a MARIA NADIR DA SILVA, matrícula nº 757-6, servido-
ra lotada na SETRAS, ora à disposição deste órgão, para gozar suas férias regulamentares referentes
ao período aquisitivo 2003/2004, para serem gozadas no período de 24/08/2006 à 22/09/2006.

Publique-se,

PBPREV - Paraíba Previdência
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Receita

GERÊNCIA DE INFORMAÇÕES ECOÔMICAS-FISCAIS - GIEF
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CONSELHO DE RECURSOS FICAIS

Recurso nº CRF- 642/2005                                            Acórdão nº 179/2006

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida : TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante : SYLVIO ROBERTO XAVIER MELLO REGO  E

  JOSENILDA PALMEIRA G. SILVA
Relatora : CONSª PATRICIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE MERCADORIAS EM
TRÂNSITO - Comprovação de desinternamento.
O Termo de Responsabilidade de Mercadorias em Trânsito tem a
finalidade de garantir ao Estado a certeza da regularidade do curso das
mercadorias em seu território. In casu, provas inequívocas foram
apresentadas, evidenciando que as mercadorias em trânsito pelo ter-
ritório paraibano, efetivamente saíram deste Estado. Auto de Infra-
ção Improcedente. Mantida a decisão recorrida.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular, e,
quanto ao mérito, pelo  seu DESPROVIMENTO, para manter a decisão de primeira instância que
julgou IMPROCEDENTE  o Auto de Infração e Apreensão Termo de Depósito nº 027488,
lavrado contra a empresa TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A.,  CCICMS nº 16.032.691-
5,  eximindo o autuado de qualquer ônus oriundo do presente contencioso tributário.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, RODRIGO ANTÔNIO ALVES
ARAÚJO, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.
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Recurso nº CRF- 043/2005                                            Acórdão nº 180/2006

Recorrente : METALURGICA PARAIBANA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida : GERÊNCIA  DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : MARCUS SÉRGIO A. GADELHA
Relatora : CONSª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

AUTO DE INFRAÇÃO – Nulidade.
Quando o lançamento de ofício encontrar-se eivado de vícios im-
pondo fragilidade às acusações impostas ao sujeito passivo, tem-se a
sua nulidade. Reformada a decisão recorrida.  Auto de Infração Nulo.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso voluntário por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO , para reformar a sentença monocrática e julgar
NULO  o Auto de Infração n.º 2003.00021134-65, de 28.03.2003, lavrado contra a empresa
METARLÚRGICA PARAIBANA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.,  CCICMS n.º 16.120.853-
3, devidamente qualificada nos autos, isentando-a de quaisquer ônus decorrente desta ação fiscal.

Cumpre destacar a DETERMINAÇÃO  contida no art. 12, II, “e”, do Regula-
mento do Conselho de Recursos Fiscais, aprovado pelo Decreto nº 24.133 de 26 de maio de 2003,
para que sejam tomadas as providências cabíveis para a feitura de um novo procedimento fiscal.

Ressalve-se que em razão ao cancelamento da inscrição do contribuinte quando
da realização do novo feito, as notificações para apresentação dos documentos necessários a sua
feitura devem ser dirigidas ao endereço de seus sócios, constante no cadastro desta Secretaria. Sr.
GERALDO HENRIQUE CAMPELO sito na Rua Renato de Souza Maciel nº 191 – Bessa, João
Pessoa-PB. CEP: 58035-150; e/ou FRANCISCO GUTEMBERG CAMPELO, Rua Lourdes Ferrer,
96 Bessa, João Pessoa-PB.CEP: 58037-277.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, RODRIGO ANTÔNIO ALVES
ARAÚJO, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 292/2004                                             Acórdão nº 181/2006

Recorrente : ALUIZIO NUNES DA NÓBREGA
Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante : PEDRO BRITO TROVÃO
Relator : CONS. RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO

AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM RECEITAS OMITIDAS.
Aquisições de mercadorias com receitas omitidas, verificadas medi-
ante o não registro de notas fiscais nos livros próprios, impõe-se à
fiscalização o dever de efetuar o lançamento de ofício correspon-
dente.  In casu, as provas carreadas pelo contribuinte não foram
capazes de desconstituir a acusação.  Mantida a decisão recorrida.
Auto de Infração Procedente.
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO para manter inalterada sentença
prolatada pela Instância Prima que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração n.º 2003.000022138-
42, de 06.08.2003, lavrado contra a empresa ALUIZIO NUNES DA NÓBREGA , inscrita no
CCICMS sob n.º 16.015.148-1, devidamente qualificada nos autos, para tornar exigível o crédito
tributário no montante de R$ 31.824,00 (trinta e um mil, oitocentos e vinte e quatro reais),
sendo R$ 10.608,00 (dez mil, seiscentos e oito reais) de ICMS, por infringência ao arts. 158,
I; e 160, I; c/fulcro no art. 646, todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$
21.216,00 (vinte e um mil, duzentos e dezesseis reais) de multa por infração, nos termos
do art. 82, V, “a”, da Lei n.º 6.379/96.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 017/2006                                            Acórdão nº 182/2006

Recorrente : JOSÉ RICARDO DE LUCENA MOREIRA
Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : WALDEMBERG O. M. ALMEIDA
Relator : CONS. RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO

ECF - EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM – Irregularidade.
A utilização sem anuência fazendária, no recinto de atendimento ao
público, de equipamento que possibilite o registro ou o processamento
de dados relativos a operações com mercadorias é passível de apre-
ensão e multa por descumprimento de obrigação acessória. Mantida
decisão singular. Auto de Infração Procedente.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc..
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, Pelo recebimento do recurso ordinário, por tempestivo e
regular, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para que seja mantida a decisão
recorrida que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração Simplificado nº 000065, lavrado contra
a empresa JOSÉ RICARDO DE LUCENA MOREIRA, CCICMS nº 16.116.979-1, a qual fixou
o crédito tributário exigível em R$ 2.385,00 (dois mil trezentos e oitenta e cinco reais), prove-
niente da aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória de 100 UFR-PB, com
fulcro no art. 85, inciso VII, alínea “c”, da Lei nº 6.379/96, com nova redação dada pelo inciso
VII do art. 85, pelo art. 1º da Lei nº 7.334/03 (DOE de 30.04.03).

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 593/2004                                            Acórdão nº 183/2006

1º Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
1 ºRecorrida : C. C.  FREIRE
2º Recorrente : C. C.  FREIRE
2º Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante : MANOEL PAULINO DA SILVA NETO
Relator : CONS. RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO

RESULTADO INDUSTRIAL – Caracterização parcial do ilíci-
to praticado.
É cediço que o valor e quantidade de matérias-primas, produtos in-
termediários e embalagens adquiridos e empregados na industrializa-
ção e acondicionamento dos produtos, a mão-de-obra empregada, os
gastos gerais de fabricação e os demais componentes do custo de
produção, são elementos indispensáveis à realização do demonstra-
tivo ora levantado. “In casu”,  apurada qualquer falta no confronto
da produção, com a registrada pelo estabelecimento, exigir-se-á o
imposto correspondente. Alterada a decisão recorrida. Auto de In-
fração Parcialmente Procedente.
RECURSOS HIERÁRQUICO E ORDINÁRIO PARCIALMEN-
TE PROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc..
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimi-

dade, e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular,
e do voluntário, por regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo PROVIMENTO PARCI-
AL de ambos, para que seja ALTERADA  a decisão recorrida no tocante ao quantum exigível,
todavia mantendo a PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto de Infração nº 2003-000023256-40,
lavrado contra a empresa C. C. FREIRE, CCICMS nº 16.029.561-0, fixando o crédito tributá-
rio exigível no importe de R$ 47.430,97 (quarenta e sete mil quatrocentos e trinta reais e
noventa e sete centavos), sendo R$ 15.810,32 (quinze mil oitocentos e dez reais e trinta e dois
centavos), por infringência aos art. 158, inciso I, art. 160, inciso I, c/c art. 645, § 1º, todos do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e multa por infração na quantia de R$ 31.620,65
(trinta e um mil seiscentos e vinte reais e sessenta e cinco centavos), com fulcro no art. 82,
inciso V, alínea “a” da Lei nº 6.379/96.

Ao tempo em que ficou CANCELADO , por indevido, o crédito tributário no valor
de R$ 43.742,84, sendo R$ 14.580,95 de ICMS e multa por infração na quantia de R$ 29.161,89.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.
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Recurso nº CRF- 640/2005                                           Acórdão nº 185/2006

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida : COMEFEC COMÉRCIO DE FECHADURAS LTDA.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : SÉRGIO RICARDO A. NASCIMENTO
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

CONTA MERCADORIAS
A comprovação de erros na tomada de valores demandou a corrigenda
no lançamento do crédito tributário, acarretando a redução do mon-
tante exigido. Mantida a decisão recorrida. Auto de Infração Parci-
almente Procedente.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc..
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e, quanto
ao mérito, por seu DESPROVIMENTO , para manter a decisão recorrida que julgou PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração nº 2004.000025049-01, lavrado em 30 de setembro
de 2004, contra a empresa COMEFEC COMÉRCIO DE FECHADURAS LTDA ., inscrita no
CCICMS sob o nº 16.100.871-2, tornando exigível o crédito tributário no montante de R$ 80,55
(oitenta reais e cinqüenta e cinco centavos), sendo R$ 26,85 (vinte e seis reais e oitenta e cinco
centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158, I c/c 160, I, c/fulcro no 643, § 4º, II, todos do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e R$ 53,70 (cinqüenta e três reais e setenta
centavos) de multa por infração, com fundamento no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, ao
tempo em que permanece cancelado, por indevido, o valor de R$ 1.377,30 (R$ 459,10 de
ICMS e R$ 918,20 de multa), referente à parte improcedente do feito fiscal.

Em tempo, destaca-se que o contribuinte efetuou o recolhimento do crédito
tributário na conformidade dos DAR’s (cópias) acostados às fls. 69 e 109, dos autos.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 19 de maio de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO.  Pre-
sente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.


